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OBS: Na jurisprudência citada, sempre que não houver indicação do tribunal, entenda-se que é do Superior Tribunal de Justiça.

	Tese 017

REVISÃO CRIMINAL – INTERPRETAÇÃO CONTROVERTIDA NOS TRIBUNAIS – INADMISSIBILIDADE – AUSÊNCIA DE ERRO JUDICIÁRIO

Inadmissível revisão criminal, se a sentença condenatória estiver fundamentada em texto expresso de lei penal de interpretação controvertida nos Tribunais, porque ausente o erro judiciário. 

(D.O.E., 12/06/2003, p. 30)


JURISPRUDÊNCIA

PROCESSUAL PENAL. REVISÃO CRIMINAL (CPP, ART. 621). ROUBO QUALIFICADO. ALEGAÇÃO DE SENTENÇA CONTRÁRIA AO TEXTO LEGAL. USO DE ARMA DE BRINQUEDO. QUESTÃO CONTROVERTIDA. DESCABIMENTO DA REVISÃO. ALTERAÇÃO DE REGIME.



- A  revisão criminal, instrumento processual  instituído exclusivamente  em benefício  do réu,  que supera  a autoridade  da coisa julgada, é cabível tão-somente  nas hipóteses  previstas  no art.  621, do  CPP,  não se  prestando  para  uniformizar  a jurisprudência  sobre questão  controvertida  nos Tribunais.



- Em sede de recurso especial, instrumento constitucional que tem por objeto a exegese do direito federal, não há espaço próprio para o deslinde de questão que envolve o exame de situação de fato, como tal a verificação de situação descaracterizadora da ocorrência de crime consumado, pois para essa providência seria necessário o reexame do quadro fático, impróprio nessa via processual, como afirmado na Súmula nº 07/STJ.



Recurso especial não conhecido. (Recurso Especial nº 474496 – SP, 6ª Turma, Rel. Min. VICENTE LEAL, j. 11/03/2003, D.J.U. de 07/04/2003, p. 359).

PROCESSUAL PENAL. REVISÃO CRIMINAL. FALSO. SUMULA 17-STJ. - RECURSO ESPECIAL. JURISPRUDÊNCIA SOBRE SER INCABÍVEL REVISÃO CRIMINAL COM BASE EM INTERPRETAÇÃO CONTROVERTIDA NOS TRIBUNAIS. (RESP 126056 – PR, 5ª Turma, Rel. Min José Dantas, j. 02/06/1998, D.J.U. de 29/06/1998, p. 00248).

PROCESSUAL PENAL. REVISÃO CRIMINAL (CPP, ART. 621). CONCEITO. ALEGAÇÃO DE SENTENÇA CONTRARIA AO TEXTO LEGAL. CRIME COMUM PRATICADO POR POLICIAL MILITAR COM USO DE ARMA DO QUARTEL. COMPETÊNCIA. QUESTÃO CONTROVERTIDA. DESCABIMENTO DA REVISÃO.



- A REVISÃO CRIMINAL, INSTRUMENTO PROCESSUAL INSTITUÍDO EXCLUSIVAMENTE EM  BENEFICIO DO REU, QUE SUPERA A AUTORIDADE DA COISA JULGADA, E CABÍVEL TÃO-SOMENTE NAS HIPÓTESES PREVISTAS NO ART. 621, DO CPP, NÃO SE PRESTANDO PARA UNIFORMIZAR A JURISPRUDÊNCIA SOBRE QUESTÃO CONTROVERTIDA NOS TRIBUNAIS. SENTENÇA CONTRARIA AO TEXTO EXPRESSO DA LEI PENAL E SENTENÇA QUE ENFRENTA O PRECEITO LEGAL, CONTESTANDO OU NEGANDO A SUA REALIDADE JURÍDICA, O QUE NÃO SE  CONFUNDE COM A ADOÇÃO DE CERTA LINHA EXEGÉTICA SOBRE TEMA CUJA COMPREENSÃO E CONTROVERTIDA NOS PRETÓRIOS.



- RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. (RESP 61552 – RJ, 6ª Turma, Rel. Min. Vicente Leal, j. 19/08/1996, D.J.U. de 14/10/1996, p. 39040).

PROCESSUAL PENAL. REVISÃO CRIMINAL. RECURSO ESPECIAL. INTERROGATÓRIO JUDICIAL. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DO DEFENSOR. NULIDADE DO PROCESSO. INOCORRENCIA. CPP, ARTS. 185, 187, 394, 563 E 566.



- A JURISPRUDÊNCIA PRETORIANA E A DOUTRINA NACIONAL, DE MODO UNÍSSONO, CONSAGRAM O ENTENDIMENTO DE QUE O INTERROGATÓRIO DO REU E UM ATO PESSOAL DO MAGISTRADO PROCESSANTE, QUE NÃO COMPORTA INTERVENÇÃO NEM DO MINISTÉRIO PUBLICO, NEM DO ADVOGADO DO REU (CPP, ART. 187).



- EMBORA SEJA O INTERROGATÓRIO JUDICIAL MEIO DE DEFESA E FONTE DE PROVA, NÃO ESTA ELE SUJEITO AO PRINCIPIO DO CONTRADITÓRIO (STF, HC 68.929-SP, REL. MIN. CELSO DE MELLO, DF DE 28/8/92), NÃO CONSTITUINDO NULIDADE A AUSÊNCIA DO DEFENSOR DO REU, A MINGUA DE OBRIGATORIEDADE DE SUA INTIMAÇÃO, CONFORME INTELIGÊNCIA DO ART. 394, DO CPP (STJ, RHC 1.280-0-MG, REL. MIN. ADHEMAR MACIEL, IN EMENTÁRIO 7/289).



- EM TEMA DE NULIDADE NO PROCESSO PENAL, E DOGMA FUNDAMENTAL A ASSERTIVA DE QUE NÃO SE DECLARA A NULIDADE DE ATO SE DELE NÃO RESULTA PREJUÍZO PARA A ACUSAÇÃO OU PARA A DEFESA OU SE NÃO HOUVER INFLUÍDO NA APURAÇÃO DA VERDADE SUBSTANCIAL OU NA DECISÃO DA CAUSA (CPP, ARTS. 563 E 566).



- RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO. (RESP 62515 – SP, 6ª Turma, Rel. Min. Vicente Leal, j. 04/12/1995, D.J.U. de 11/03/1996, p. 06673, RSTJ 85/382).
MODELO

A este modelo foi negado seguimento e ao agravo do Ministério Público foi negado provimento – AG 328881 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. FELIX FISCHER

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE ALÇADA CRIMINAL DO ESTADO DE SÃO PAULO

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO, nos autos de revisão nº 330.890-0, Comarca da Capital, em que figura como requerente FERNANDO A., vem perante Vossa Excelência, com fundamento no artigo 105, inciso III, alínea c, da Constituição da República, ar​tigo 255, § 2º, do RISTJ, artigo 26 e parágrafo único, da Lei nº 8.038/90 e artigo 541 e seu parágrafo, do Código de Processo Civil, interpor RECURSO ESPE​CIAL para o Colendo Superior Tribunal de Justiça, contra o v. acórdão de fls.62/7, pelos motivos adiante aduzidos:-

1.  A  HIPÓTESE  EM  EXAME 

FERNANDO A. propôs, com fundamento no inciso II do ar​tigo 621 do Código de Processo Penal, revisão da condenação de 5 anos e 4 meses de reclusão que lhe foi imposta, pela prática do crime previsto no artigo 157, § 2º, incisos I e II do Código Penal, nos autos do processo nº 379/96, da 19ª Vara Criminal da Capital, pretendendo o reconhecimento do crime tentado (fls. 2/6).

Esta Procuradoria Geral de Justiça opinou pelo deferimento do pedido (fls. 48/50).

Os autos foram ter ao Colendo 7ª Grupo de Câmaras do Egré​gio Tribunal de Alçada Criminal do Estado de São Paulo que depois de discutir a matéria, recebeu 5 votos a favor e outro tanto contra o deferimento do pedido. Nesse caso, regimentalmente, prevalece a decisão mais benéfica ao réu, tendo sido portanto deferido o pedido (fls. 62/67), nos seguintes termos:-


“Fernando A., qualificado nos autos,  através de advogada e procuradora judicial, pleiteou revisão  criminal, aduzindo que  ele foi processado e foi condenado, em Pri​meira Instância, a cumprir as penas de dois (2) anos e oito (8) meses de reclusão e cinco 5 dias-multa, pela prática de um  crime de roubo qualificado, tentada,    sendo absolvido, por insuficiência probató​ria, quanto a ter cometido o crime de resis​tência; que o Ministério Público apelou e em Segunda Instância a decisão de primeiro grau foi reformada e reconhecida a consumação do delito e condenado, então, a cumprir as pe​nas de cinco (5) anos e quatro (4) meses de reclusão e treze (13) dias-multa; todavia, assevera, após o apossamento das coisas o requerente e o comparsa fugi​ram, sendo per​seguidos, incessantemente   e   acabaram   sendo presos,  em flagrante e por isso o "iter criminis" não foi percor​rido em sua totalidade e diante dessa reali​dade não ha​via que se falar em consumação e o delito não se consumou por circunstâncias alheias à sua vontade; cita entendimento  jurispruden​cial em abono de sua tese, res​salta que não teve ele a posse tranqüila dos bens e assim há que se reconhecer o crime tentado e busca, com a redução de suas pe​nas.


(...)


Realmente, já se decidiu, neste Egrégio

Tribunal, que "não é a tranqüilidade do la​drão na apprehensio da coisa que define a relação de posse nova. É necessário que ele tenha o poder de dispor dela,  sem perturba​ção, mesmo que  tal  estado seja fugaz.  A quietude putativa, há que corresponder o fato de ter o legítimo proprietário perdido, ainda que por momentos, a vigilância sobre o seu bem. Se ainda tem possibilidade de exer​cer a legítima defesa (ele, ou terceiros por si), não existe perda de contato mate​rial com a res, de modo que inexiste a con​suma​ção." (TACRIMSP., Revisão  nº 121.154, Rela​tor o Juiz EDMEU CARMESINI. No mesmo sen​tido: TACRIMSP., Ac. 340.245, Rela​tor o Juiz Edmeu Carmesini, TACRIMSP., AC. Relator JO TA​TSUMI, RJDTACRIMSP., 11/147, TACRIMSP., AC. Relator o Juiz PAULO FRANCO,  RJDTA​CRIMSP., 15/160, TAMG., AC. Relator o Juiz William Romualdo, RT. 617/349).


(...)


Assim, reconhecida a tentativa de crime de roubo qualificado, há que se operar a re​dução de um terço, diante do considerável itinerário criminoso percorrido. 


Ante o exposto, defere-se a revisão criminal, para reduzir a pena do requerente a três (3) anos, seis (6) meses e vinte (20) dias de reclusão e nove (9) dias-multa e nos termos do artigo 580 do C.P.P., reduzem-se as penas do co-réu José Maria para quatro (4) anos, um (1) mês e vinte e três (23) dias e nove dias-multa” (fls. 62/7). 

Assim decidindo, data venia, a douta Turma Julgadora contra​riou o artigo 621 do Código de Processo Penal, criando hipótese por ele não contemplada, legitimando, assim, a interposição deste recurso pela alínea "c" do inciso III, do artigo 105, da Carta Magna.

Desde há muito se discute sobre a natureza jurídica da revisão. Embora sejam várias as posições adotadas, as preferidas apontam-no como recurso ou como ação penal.

Uma vista d´olhos ao Código de Processo Penal, sem maiores indagações, nos trará a impressão tratar-se de um recurso, pois incrustado no  Título II do Livro III, do Código de Processo Penal, dedicado aos recursos.

Jurista de nomeada, entre os quais SADY DE GUSMÃO (cf. FREDERICO MARQUES - Elementos de Processo Penal - vol. IV/185), JOÃO  BARBALHO (Constituição Federal Brasileira - Comentários - 2ª ed. - F. Briguiet - rio de Janeiro - 1.924), BORGES DA ROSA (Processo Penal Brasileiro - vol. IV/63 -Of. Gráfica Livraria Globo - 1.942 - Porto Alegre) e JOÃO MENDES JR. (O Processo Penal Brazileiro - vol. 2 - pág. 415-421, defenderam essa posição. 

Outros, menos estremados, como ESPÍNOLA FILHO (Código de Processo Penal Brasileiro Anotado - vol. IV/305 - Ed. Borsoi - Rio de Janeiro - 1.955), JOÃO CLAUDINO OLIVEIRA E CRUZ (Prática dos Recursos - pág. 213 - Forense - 1.962 - Rio de Janeiro), MAGALHÃES NORONHA (Curso de Direito Processo Penal, pág. 373 - Saraiva - 1.978 - São Paulo), embora afir​mando ser a revisão um recurso, classificavam-no de misto ou sui generis.

No entanto, tanto a doutrina quanto a jurisprudência têm se in​clinado à classificar a revisão como uma ação. 

Segundo PONTES DE MIRANDA, “a revisão criminal é ação, e é remédio jurídico processual, e não recurso” (Tratado das Ação - tomo IV/603). 

No mesmo sentido é o escólio de FREDERICO MARQUES:- “A revisão criminal é ação penal constitutiva, de natureza complementar, destinada a rescindir sentença condenatória em processo findo” (Elementos de Processo Penal - vol. IV/332).

Mais recentemente, respeitáveis autores como ADA PELLE​GRINI GRINOVER, ANTONIO MAGALHÃES GOMES FILHO e ANTONIO SCARANCE FERNANDES em sua obra Recursos no Processo Penal, esposam também esse entendimento:- “Erroneamente rotulada entre os recursos pelo código, que seguiu a tradição, a revisão criminal, entre nós, é induvidosamente ação autônoma impugnativa de sentença passada em julgado, de competência originária dos tribunais” (pag. 307 - 2ª ed. - ed. RT).

Se assim é, cabe ao condenado comprovar, de maneira cabal o erro judiciário, tendo por parâmetro as três hipóteses de seu cabimento elen​cada no artigo 621 do Código de Processo Penal. Defeso, portanto, ao Tribunal criar outras hipótese não contempladas na lei processual penal.

2.  DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL

A orientação de nossos Tribunais, dita que a revisão criminal é meio inidôneo para a discussão de questões jurisprudências controvertidas. Nesse sentido já firmou posição, também, o Superior Tribunal de Justiça: 

  
“PROCESSUAL PENAL. REVISÃO CRIMINAL (CPP,  ART.  621).  CONCEITO.  ALEGAÇÃO  DE SENTENÇA CONTRÁRIA AO TEXTO LEGAL. CRIME COMUM PRA​TICADO POR POLICIAL MILITAR COM USO DE ARMA DO QUARTEL. COMPETÊNCIA. QUESTÃO CONTRO​VERTIDA, DESCABIMENTO DA REVISÃO.


- A revisão criminal, instrumento processual instituído exclusivamente em benefício do réu, que supera a autori​dade da coisa julgada,  é cabível, tão-somente nas hipó​tese previstas no art. 621, do CPP, não prestando para uniformizar jurisprudência sobre questão controvertida nos Tribunais.


- Sentença contrária ao texto expresso na lei penal é  sentença que enfrenta o preceito legal, contestando ou negando a sua realidade jurídica, o que não se confunde com a adoção de certa linha  exegética  sobre tema cuja  compreensão é controvertida no Pretórios.


- Recurso especial não conhecido” (REsp. nº 61.552-RJ - 6ª Turma - Rel. Min. VICENTE LEAL - j. 19.08.96 - DJ de 14.10.96 - cópia autentica anexa).

De maneira inequívoca o ilustre Relator, em seu voto condutor, acolhido por unanimidade, explicitou o entendimento:


“V.M.N, condenado pela Justiça Comum a 9 anos e 4 meses de reclusão e multa por infração ao art. 157, § 2º, I e II, e § 3º, c.c. os arts. 25 e 51, todos do Código Penal, requereu revisão criminal sob a alegação de que ao tempo da ocorrência do crime de que fora acusado era policial militar da ativa e o delito teria sido praticado com uso de arma da Corporação.


Em razão disso, era de rigor a incidência do Código Penal Militar (art. 9º, II,”f”), com a conseqüente submissão do caso ao processo e julgamento pela Auditoria Militar do Estado.



(. . .)


Ora a revisão criminal um instrumento processual instituído exclusivamente em benefício do réu, de especial relevância, tanto que supera a coisa julgada para fazer prevalecer a plena Justiça. Todavia, o seu cabimento é restrito tão-somente nas hipótese previstas no art. 621, do CPP, não se prestando, em absoluto, para uniformizar a jurisprudência sobre questão controvertida nos Tribunais.


Assim tem proclamado a jurisprudência e a melhor doutrina.  Com efeito, é de se reconhecer que a sentença contrária ao texto da lei penal é sentença que enfrenta o preceito legal, contestando  ou negando a sua realidade ju​rídica, o que não se confunde com a adoção de certa linha exegética sobre tema cuja compreensão é controvertida nos Pretórios.


A propósito, merece registro a magistério de Júlio Fabbrini Mirabete, em comentário sobre a quaestio juris:


"Refere-se o dispositivo a texto expresso de lei e não à sua interpretação, desde  que  nessa,   evidentemente, não  se despreze as regras e princípios da hermenêutica levando a uma conclusão contra legem.  Por isso, não basta para o cabimento  da  revisão  da decisão transitada  em julgado, quando de questão controvertida, se tenha adotado corrente doutrinária ou jurisprudencial ainda que não predominante ou minoritária. Também é firme a orien​tação do STF e dos tribunais estaduais que não cabe  re​visão criminal  sob o fundamento  de mudança  de juris​prudência  em questão controvertida.  A  variação  de posi​ção  do tribunal  sobre qualquer questão jurídica, inclusive no Pretório Excelso, é circunstância que não permite a re​visão, eis que conflita com a própria argüição de ofensa ao texto expresso da lei penal.” (in PROCESSO PENAL, 3ª edição, Editora Atlas, 1.994, pág. 650).

A lição supratranscrita encasa-se com perfeição à hi​pótese sub judice, o que afasta a alegação de negativa de vigência do art. 9º, II, “f”, do Código Penal Militar.


Isto posto, não conheço do recurso.”

3. COMPARAÇÃO ANALÍTICA.

Para bem demonstrar tratar-se da mesma situação fática com decisões antagônicas, pedimos vênia para fazê-lo de maneira esquemática, com o quadro que segue.

	ACÓRDÃO IMPUGNADO
	ACÓRDÃO PARADIGMA

	FLS.  62/7
	REsp. nº 61.552-RJ - 6ª Turma - Rel. Min. VICENTE LEAL - j. 19.08.96 - DJ de 14.10.96 - cópia autentica anexa

	SITUAÇÕES   IDÊNTICAS

	Fernando A., qualificado nos autos,  através de advogada e procuradora judicial, pleiteou revisão  criminal, adu​zindo que  ele foi processado e foi condenado, em Primeira Instância, a cumprir as penas de dois (2) anos e oito (8) meses de reclusão e cinco 5 dias-multa, pela prática de  um  crime de roubo qualificado, tentada,    sendo absolvido, por insuficiência probatória, quanto a ter cometido o crime de re​sistência; que o Ministério Público apelou e em Segunda Instância a de​cisão de primeiro grau foi reformada e reconhecida a consumação do delito e condenado, então, a cumprir as penas de cinco (5) anos e quatro (4) meses de reclusão e treze (13) dias-multa; todavia, assevera, após o apossa​mento das coisas o requerente e o comparsa fugiram, sendo perseguidos,   incessantemente  e acabaram  sendo presos,  em flagrante e por isso o "iter criminis" não foi percorrido em sua totalidade e diante dessa realidade não havia que se falar em consuma​ção e o delito não se consumou por circunstâncias alheias à sua vontade; cita entendimento jurisprudencial em abono de sua tese, ressalta que não teve ele a posse tranqüila dos bens e assim há que se reconhecer o crime tentado e busca, com a redução de suas penas.

	V.M.N, condenado pela Justiça Comum a 9 anos e 4 me​ses de reclusão e multa por infração ao art. 157, § 2º, I e II, e § 3º, c.c. os arts. 25 e 51, todos do Código Penal, requereu revisão criminal sob a alega​ção de que ao tempo da ocorrência do crime de que fora acusado era policial militar da ativa e o delito teria sido pra​ticado com uso de arma da Corpora​ção.


Em razão disso, era de rigor a incidência do Código Penal Militar (art. 9º, II,”f”), com a con​seqüente submissão do caso ao pro​cesso e julgamento pela Auditoria Mi​litar do Estado.

	FUNDAMENTAÇÕES

	
Realmente, já se decidiu, neste Egrégio Tribunal, que "não é a tranqüilidade do ladrão na apprehensio da coisa que define a re​lação de posse nova. É necessário que ele tenha o poder de dispor dela,  sem perturbação, mesmo que  tal  es​tado seja fugaz.  A quietude putativa, há que corresponder o fato de ter o le​gítimo proprietário perdido, ainda que por momentos, a vigilância sobre o seu bem. Se ainda tem possibilidade de exercer a legítima defesa (ele, ou ter​ceiros por si),     não existe perda de contato material com a res, de modo que inexiste a consumação." (TACRIMSP., Revisão  nº 121.154, Relator o Juiz EDMEU CARMESINI. No mesmo sentido: TACRIMSP., Ac. 340.245, Relator o Juiz Edmeu Car​mesini, TACRIMSP., AC. Relator JO  TATSUMI, RJDTACRIMSP., 11/147, TACRIMSP., AC. Relator o Juiz PAULO FRANCO,  RJDTACRIMSP., 15/160, TAMG., AC. Relator o Juiz Wi​lliam Romualdo, RT. 617/349).

(...)


Assim, reconhecida a tentativa di crime de roubo qualificado, há que se operar a redução de um terço, di​ante do considerável itinerário crimi​noso percorrido.
	Ora a revisão criminal um instrumento processual instituído exclusivamente em benefício do réu, de especial relevância, tanto que su​pera a coisa julgada para fazer preva​lecer a plena Justiça. Todavia, o seu cabimento é restrito tão-somente nas hipótese previstas no art. 621, do CPP, não se prestando, em absoluto, para uniformizar a jurisprudência sobre questão controvertida nos Tribunais.


Assim tem pro​clamado a jurisprudência e a melhor doutrina.  Com efeito, é de se reco​nhecer que a sentença contrária ao texto da lei penal é sentença que en​frenta o preceito legal, contestando  ou negando a sua realidade jurídica, o que não se confunde com a adoção de certa linha exegética sobre tema cuja compreensão é controvertida nos Pretórios.

A propósito, me​rece registro a magistério de Júlio Fa​bbrini Mirabete, em comentário sobre a quaestio juris:


"Refere-se o dis​positivo a texto expresso de lei e não à sua interpretação, desde  que  nessa,   evidentemente, não  se despreze as regras e princípios da hermenêutica levando a uma conclusão contra le​gem.  Por isso, não basta para o ca​bimento  da  revisão  da decisão tran​sitada  em julgado, quando de questão controvertida, se tenha adotado cor​rente doutrinária ou jurisprudencial ainda que não predominante ou mino​ritária. Também é firme a orientação do STF e dos tribunais estaduais que não cabe  revisão criminal  sob o fun​damento  de mudança  de jurisprudên​cia  em questão controvertida.  A  vari​ação  de posição  do tribunal  sobre qualquer questão jurídica, inclusive no Pretório Excelso, é circunstância que não permite a revisão, eis que conflita com a própria argüição de ofensa ao texto expresso da lei penal.” (in PRO​CESSO PENAL, 3ª edição, Editora Atlas, 1.994, pág. 650).

A lição supra​transcrita encasa-se com perfeição à hipótese sub judice, o que afasta a alegação de negativa de vigência do art. 9º, II, “f”, do Código Penal Militar.

	DECISÕES  DIVERSAS

	Ante o exposto, defere-se a revisão criminal, para reduzir a pena do reque​rente a três (3) anos, seis (6) meses e vinte (20) dias de reclusão e nove (9) dias-multa e nos termos do artigo 580 do C.P.P., reduzem-se as penas do co-réu José Maria para quatro (4) anos, um (1) mês e vinte e três (23) dias e nove dias-multa” (fls. 62/7). 
	Isto posto, não co​nheço do recurso.


Nos dois casos trata-se de revisão criminal. Enquanto o v. acór​dão impugnado admite a revisão com fundamento em corrente jurisprudencial diversa daquela adotada pelo acórdão que julgou a apelação do Ministério Pú​blico, o v. acórdão paradigma, trazido à colação, com inegável acerto, segue rumo contrário, inadmitindo a revisão, nesses casos. 

4.  PEDIDO 

Ante o exposto, demonstrado fundamentadamente a divergên​cia jurisprudencial, aguarda esta Procuradoria Geral de Justiça seja deferido o processamento do presente recurso especial por essa Egrégia Presidência, bem como seu ulterior conhecimento e provimento pelo Superior Tribunal de Justiça, para que seja cassada a decisão impugnada, e revigorada a decisão original.

São Paulo, 16 de julho de 1.999.

LUIS ANTONIO GUIMARÃES MARREY

Procurador Geral de Justiça 

ARÉSIO LEONEL DE SOUZA

Procurador de Justiça
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